
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.102 - RS (2020/0018267-7)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADILSON LIMA PEREIRA 
ADVOGADOS : LUANA ELTZ JOBIM DEITOS  - RS091378 
   FLÁVIA PAZ OLIVEIRA  - RS082424 
 

  

DECISÃO

 

Trata-se de agravo apresentado por INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF/88, 

visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 

REGIÃO, assim resumido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO CONVERSÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL REMESSA NECESSÁRIA CPC 2015 
NÃO CONHECIMENTO PRESCRIÇÃO CONSECTÁRIOS

Quanto à primeira controvérsia, alega violação do art. 1.022, II, do CPC.

Quanto à segunda controvérsia, alega violação dos arts. 8º e 9º do Decreto n. 

20.910/32, no que concerne à interrupção da prescrição e sua nova contagem pela metade 

do prazo, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

 Todavia, no caso em exame deverá ser observado o disposto nos 
artigos 8º e 9º do Decreto 20.910/32, que assim determinam:

 A r t .  8º - A prescrição somente poderá ser interrompida uma vez.

 A r t .  9º - A prescrição interrompida recomeça a correr, pela 
metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou 
termo do respectivo processo. 

 Portanto, se considerarmos que houve interrupção do prazo 
prescricional com o ajuizamento da ação de nº 2008.71.08.004330-9 (que 
interrompeu a prescrição), a contar da implantação do benefício 
(23/03/2012) voltou a correr pela metade, ou seja, o segurado deveria ter 
ajuizado nova ação até 23/09/2014 (dois anos e meio após a implantação).

 Tendo em vista que a presente ação foi ajuizada somente em 
08/02/2017, as parcelas vencidas a mais de cinco anos do ajuizamento da 
presente demanda estão prescritas, motivo por que o presente recuso 
merece conhecimento e provimento. (fls. 532). 

É o relatório. Decido.
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Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 

284/STF (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”), uma vez que a parte 

recorrente alega, genericamente, a existência de violação do art. 1.022 do CPC de 2015 

(art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem, contudo, demonstrar 

especificamente quais os vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância para a solução 

da controvérsia. 

Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “é deficiente a 

fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 

do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão 

recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.653.926/PR, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018). 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.664.349/MG, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/2/2019; AgInt no REsp n. 

1.247.725/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 8/2/2019; 

AgInt no REsp n. 1.157.185/MT, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

de 10/4/2018; AgInt no AREsp n. 510.571/PE, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2016; EDcl no AgRg no REsp n. 

1.108.053/RS, relator Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

12/8/2015.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 

211/STJ, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da 

oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 554.089/MG, relator Ministro Humberto 

Gomes de Barros, Corte Especial, DJ de 29/8/2005; AgInt no AREsp n. 1.264.021/SP, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; e REsp 

n. 1.771.637/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/2/2019.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor 

dos honorários sucumbenciais que serão fixados em liquidação de sentença, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 23 de março de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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